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Objetivos

Analisar o dano causado pela perda do poder familiar do genitor dependente químico, sendo que esse afastamento poderia ser equiparado ao abandono afetivo. A justificativa jurisprudencial para o afastamento é a dificuldade para cumprir com os deveres de cuidado para com o filho.
Métodos e Procedimentos

Revisão bibliográfica sobre a temática da consequência da dependência química sobre os laços familiares e da importância do vínculo familiar. Revisão jurisprudencial das decisões da manutenção do poder familiar quando há dependência química de um dos genitores.
Resultados

A jurisprudência tem apresentado postura que desconsidera a dependência química como doença; portanto, a visão jurisprudencial do genitor é como incapaz e irresponsável. Segundo Andréa S. Schnorrenberger (2003), compreender a dependência como doença é prezar pela inclusão do genitor dependente na família. Corroborando com esta ideia de inclusão, Maria Berenice Dias (2015) explica que a convivência é onde nascem os verdadeiros sentimentos de afeição e carinho, devendo o direito à convivência familiar ser tratado com absoluta prioridade. 
Conclusões

O modo como a doutrina tradicional e a jurisprudência vêm encarando a questão da dependência química do genitor acaba por não alcançar o melhor interesse da criança e do adolescente. Os tribunais brasileiros consideram que a perda do poder familiar é necessária. O que deve-se pelo entendimento de incapacidade do genitor dependente químico. O que gera consequente abandono afetivo, sendo prejudicial à saúde física e psicológica do filho. De encontro com isso, Fávero (2001) entende que as medidas de destituição e de extinção do pátrio poder devem ser tomadas em razão de apresentarem-se como única alternativa capaz de solucionar o que se percebe ou se avalia como necessidade de proteção prioritária à criança. 
Ainda, a ação de Destituição do pátrio poder deve ser entendida de acordo com o art. 100, inciso VII do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo que a intervenção deve ocorrer logo que a situação de perigo seja conhecida. De acordo com Fávero (2001), o ECA prevê providências protetivas, por meio de uma série de ações governamentais e não governamentais, que devem ser tomadas quando os direitos das crianças e dos adolescentes forem violados. Entretanto, a pesquisa feita demonstra que em casos de perda do poder familiar por conta de dependência química do genitor as medidas do ECA não são utilizadas pelos tribunais de forma adequada. Consideramos as medidas do art. 101, incisos II, III, VIII, V, VI e IX, por exemplo, mais proveitosas para a criança, pois se baseiam na tentativa de restaurar o vínculo familiar, tais como, nos casos de dependentes de drogas, requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico e tratamento a alcoólatras e toxicômanos. Desta forma, devem-se buscar alternativas que promovam aos pais, à família, meios destes permanecerem com seus filhos, suprindo de forma suficiente os requisitos para um desenvolvimento prioritário e integral da criança e do adolescente.  Entendemos, ainda, que olhando de modo massivo, a perda do poder familiar acaba gerando o afastamento de genitores do dever de cuidado da prole. Nessa perspectiva, não seria adequado o afastamento e o consequente abandono afetivo, uma vez que a manutenção do vínculo é fundamental para o desenvolvimento psicológico e emocional da criança. 
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